


O campo de concentração:  
um marco para a (bio) política moderna

The concentration camp:  
a mark for modern (bio) politics

Resumo:

O presente trabalho tem como objetivo analisar alguns aspectos da obra do filósofo 
contemporâneo Giorgio Agamben. Em especial, aqueles relacionados aos Lager nazistas, 
compreendidos por ele como a culminância dos dispositivos biopolíticos de governo, já que 
o autor considera o regime nazista como o primeiro regime eminentemente biopolítico. A 
fim de compreender como se fez possível a criação do campo de concentração no regime 
nazista, bem como os mecanismos que permitiram a sua manutenção, se faz necessário 
compreender alguns pressupostos históricos para a realização dos mesmos. Para isso, o 
artigo percorre a análise arqueológica realizada por Agamben com o objetivo de compre-
ender alguns aspectos fundamentais de sua teoria: os pressupostos da biopolítica e sua 
relação com a vida biológica dos indivíduos; a figura do homo sacer, retirada do direito 
romano e que na política moderna assume o papel do indivíduo que pode ser morto sem 
que o Estado se responsabilize ou se preocupe com essa morte; o dispositivo político do 
Estado de exceção, utilizado para instaurar um estado de anomia por um tempo especí-
fico; e, por fim, o espaço dos campos, local em que se dá a culminância de todos estes 
aspectos estudados: o campo é o local em que a lei é suspensa, em que os indivíduos 
estão entregues à pura vida nua e à vontade arbitrária de um soberano. 

Palavras-Chave: Giorgio Agamben; Biopolítica; Homo sacer; Estado de exceção; 
Campo.

Abstract:

The present study aims to analyze some aspects of the work of the contemporary 
philosopher Giorgio Agamben. In particular, those related to the Nazi Lager, understood 
by him as the culmination of government biopolitical devices, since the author considers 
the Nazi regime as the first eminently biopolitical regime. In order to understand how 
the establishment of concentration camps in the Nazi regime was possible, as well as 
the mechanisms that allowed for their maintenance, it is necessary to understand some 
historical presuppositions for their achievement. In order to do this, the article covers the 
archaeological analysis carried out by Agamben in order to understand some fundamen-
tal aspects of his theory: biopolitic presuppositions and their relation with the biological 
life of individuals; the homo sacer figure, withdrawn from Roman law who, in modern 
politics, assumes the role of the individual who can be killed without the state taking res-
ponsibility or worrying about that death; the political device of the State of exception, used 
to establish a state of anomie for a specific period, and finally, the space of the camps, 
where the culmination of all these evaluated aspects takes place: the camp is the place 
where the law is suspended, in which individuals are delivered to pure bare life and to the 
arbitrary will of a sovereign.

Key Words: Giorgio Agamben; Biopolitic; Homo sacer; State of exception; Camp.
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O CAMPO DE CONCENTRAÇÃO:  
UM MARCO PARA A (BIO) POLÍTICA MODERNA

Viviane Zarembski Braga1

Doutoranda em Filosofia pela  
Universidade do Vale do Rio dos Sinos - Unisinos

1. Um pensamento em construção

Giorgio Agamben é um pensador contemporâneo e o estudo de sua 
obra lança luz à compreensão do nosso tempo e de fatos importantes que 
marcaram a história recente. Agamben foi acusado algumas vezes de ter 
uma visão muito pessimista, mas ele mesmo esclarece que seu pensa-
mento ainda está em construção e que as premissas expostas nos seus 
livros fazem parte do estudo necessário para que ele possa chegar às 
conclusões que deseja (AGAMBEN, 2006). Fica evidente, então, que as 
ideias aqui trazidas são parte de um projeto maior que ainda não chegou 
a seu termo. Entretanto, elas contribuem de maneira exemplar para a 
compreensão da vida política atual. O estudo de termos essenciais para 
a obra do filósofo nos permitirá compreender de que forma a política mo-
derna se organiza e, principalmente, como foi possível o surgimento e a 
existência de locais em que a vida humana perde todo seu valor. 1

2. A organização política Moderna como biopolítica 

Giorgio Agamben utiliza o termo biopolítica, já empregado por Michel 
Foucault, a fim de compreender como se organiza a política a partir da 
modernidade e quais são os reflexos disso para a contemporaneidade. 
Conforme Agamben, biopolítica significa “a crescente implicação da vida 
natural do homem nos mecanismos e cálculos do poder” (AGAMBEN, 
2012a, p. 116). Em seus estudos, Foucault já havia delineado os funda-

1	 Doutoranda em Filosofia pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos - Unisinos. E-mail: 
vivianezbraga@gmail.com
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4 • Viviane Zarembski Braga

mentos da biopolítica, apresentando-a como uma série de mecanismos 
desenvolvidos para o reconhecimento e controle das populações: 

É a partir da constituição da população como correlato das técnicas 
de poder que pudemos ver abrir-se toda uma série de domínios de 
objetos para saberes possíveis. E, em contrapartida, foi porque es-
ses saberes recortavam sem cessar novos objetos que a população 
pôde se constituir, se continuar, se manter, como correlato dos mo-
dernos mecanismos de poder. (FOUCAULT, 2008, p. 103).

	 A modernidade percebeu que a ordem estabelecida pelos esta-
dos soberanos não mais se adequava aos interesses e necessidades do 
Estado. Aquilo que antes significava poder ficara obsoleto e o poder agora 
se dava por novas formas, entre elas o cuidado e o apoio da sua popula-
ção. Uma população saudável e satisfeita poderia significar maiores ga-
rantias para o Estado. O acúmulo de riquezas e o controle de territórios 
deu lugar a uma nova variável política: a população. Assim, “a potência do 
Estado e do mercado estava vinculada à qualidade e quantidade da vida 
humana” (RUIZ, 2011, p. 87). 

Esta nova ordem compreendida primeiramente por Foucault como 
controle das populações ganhou novos contornos nos estudos desenvol-
vidos por Giorgio Agamben, sem que se perdesse seu aspecto original, já 
que para ambos “a biopolítica se tornou a forma de governo hegemônica 
do Estado moderno e do seu modelo econômico, o capitalismo” (RUIZ, 
2011, p. 88). O principal objetivo do Estado moderno e das suas institui-
ções foi o de “utilizar” a vida humana a seu favor, tirando dela tudo aquilo 
de que necessitava para que seu poder fosse mantido ou aumentado. 
Segundo Castor Ruiz, 

Para ambas as instituições (Estado e mercado), a vida humana dei-
xou de ser uma mera responsabilidade privada para se tornar de 
interesse público. As instituições modernas compreenderam que a 
potência do Estado e a produtividade do mercado são dependentes 
da vida humana como variável qualificada. A vida humana biológica 
foi percebida como o fator que possibilita incrementar ou diminuir o 
poder, a riqueza e a lucratividade. A produtividade, o comércio, os 
impostos, as transações, as riquezas dependem do número de pes-
soas, dos nascimentos e mortes, da saúde e da doença, das formas 
como vivem, da sua alimentação, da sua educação ou desprepa-
ro, da habilidade ou inabilidade, das migrações ou imigrações, etc. 
(RUIZ, 2011, p. 88-89).

Com relação a isso, podemos citar também como as novas formas 
do biopoder trabalham com a vida biológica dos indivíduos, de forma a 
não controlar somente os corpos dos mesmos, a fim de que garantam 
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maior produtividade às instituições públicas e privadas, mas também no 
controle de seus desejos e anseios, sua forma de vida, quantidade de fi-
lhos, etc. Na antiga política, ao soberano cabia o poder de decidir aqueles 
a quem concederia a vida e aqueles a quem delegaria a morte. Ao biopo-
der, por ter o poder de controlar a vida biológica dos indivíduos, cabe a 
tarefa de “fazer viver e deixar morrer”, já que seu poder está intrinseca-
mente ligado ao limiar entre a vida e a morte dos indivíduos: 

Como bio-poder, o Estado moderno inclui a vida biológica – tanto 
ao nível individual dos corpos adestrados pelas disciplinas, como 
no registro genérico das populações, cujos ciclos vitais de saúde 
e morbidez, natalidade e mortalidade, reprodução, produtividade e 
improdutividade, devem ser calculados em termos de previdência e 
assistência social. É desse modo que, com a bio-política, a antiga 
soberania régia (que se encarnava no poder do monarca de fazer 
morrer e deixar viver) se converte num poder de fazer viver e deixar 
morrer. Mas nem por isso aquela violência congênita ao efetivo exer-
cício do direito de vida e de morte se encontra derrogada pela bio-
-política e pela racionalidade do estado contemporâneo. (GIACOIA 
JUNIOR, 2008, p. 285).

Agamben utiliza-se, para compreender as práticas biopolíticas atu-
ais, do método arqueológico e paradigmático, que, segundo ele, 

Trata-se, diante das dicotomias que estruturam nossa cultura, de ir 
além das exceções que as têm produzido, porém não para encontrar 
um estado cronologicamente originário, mas, ao contrário, para po-
der compreender a situação na qual nos encontramos. (AGAMBEN, 
2006, p. 132).

Este método é similar ao foucaultiano, mas distancia-se dele na me-
dida em que se utiliza de um termo ou de uma situação, a fim de, com ela, 
compreender o presente. Um exemplo é a figura do homo sacer – retirada 
do direito romano arcaico – e que foi atualizada para a ordem política 
atual. Este método também trouxe à tona os termos utilizados na Grécia 
antiga para designar diferentes esferas da vida: zoé e bios. Os dois ter-
mos significavam vida, mas eram utilizados para formas de vida diferen-
tes: o termo zoé era utilizado para representar a mera vida natural, bioló-
gica, que poderia servir tanto para a espécie humana quanto para as 
outras espécies. Esse termo designa uma vida que está fora da esfera do 
direito. Já o termo bios designa a vida humana e seus aspectos que vão 
além da mera vida natural. Os gregos entendiam que os seres humanos 
poderiam se constituir como sujeitos e cidadãos e fugir da simples zoé 
inserindo-se na vida política e na filosofia: “A bios não é mera vida natural, 
é uma vida historicamente elaborada que não se desenvolve segundo as 
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6 • Viviane Zarembski Braga

determinações da natureza, mas se constrói a partir das potencialidades 
da criação humana” (RUIZ, 2007, p. 265). 

Em todas as formas políticas modernas, contudo, esta separação 
existente entre um mundo da oikos [da casa, da esfera privada dos indiví-
duos] e da zoé foi sendo dissolvida. A antiga dicotomia entre bios e zoé e 
entre Pólis e Oikos perdeu gradativamente seu sentido nas políticas mo-
dernas e zoé e Oikos foram inseridas na esfera política e foram se tornan-
do objeto de governo:

Uma das características essenciais da biopolítica moderna (que che-
gará, no nosso século [século XX], à exasperação) é a sua neces-
sidade de redefinir continuamente, na vida, o limiar que articula e 
separa aquilo que está dentro daquilo que está fora. Uma vez que 
a impolítica vida natural, convertida em fundamento da soberania, 
ultrapassa os muros da oîcos e penetra sempre mais profundamente 
na cidade, ela se transforma ao mesmo tempo em uma linha em mo-
vimento que deve ser incessantemente redesenhada. Na zoé, que as 
declarações politizaram, devem ser novamente definidas as articula-
ções e os limiares que permitirão isolar uma vida sacra. (AGAMBEN, 
2012a, p. 127-128). 

A biopolítica operou uma inversão destes conceitos e passou a ope-
rar justamente com aqueles que a democracia grega delegava à esfera 
privada. O Estado passa a utilizar os aspectos biológicos dos indivíduos 
para o controle das populações e ultrapassa os limites da esfera pública 
e da privada, na mesma medida em que concede direitos aos indivíduos. 
A concessão de direitos é um simples meio para alcançar os fins almeja-
dos pelo Estado e pelo mercado. Para Ruiz (2007, p. 272), a vida se tor-
nou mero instrumento das instituições. Esta instrumentalização da vida 
humana realizada pelo biopoder tornou possível olhar esta vida como me-
ra vida natural, o que possibilitou o surgimento de diversos mecanismos 
políticos modernos que tratam o ser humano, de fato, não como um cida-
dão, possuidor de direitos, mas meramente como ser vivente, destituído 
de qualquer relação política. Para compreender estes mecanismos, vere-
mos a seguir como Agamben definiu o homo sacer, e, logo em seguida, 
qual o papel do estado de exceção na política moderna. 

3. O indivíduo entregue ao poder soberano: o Homo Sacer

O conceito de homo sacer está, na obra de Agamben, diretamente 
ligado à ideia de um indivíduo entregue à sua vida puramente biológica: 
um ser que não possui direitos, portanto, que não pode ser chamado de 
‘cidadão’. Em seu livro Homo sacer: o poder soberano e a vida nua I, o 
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filósofo faz uma análise desse termo, à luz do direito romano. Neste, o 
homo sacer 

era uma figura jurídico-política pela qual uma pessoa, ao ser procla-
mada sacer, era legalmente excluída do direito (e consequentemente 
da política da cidade). A condição de sacer impedia que ela pudes-
se ser legalmente morta (sacrificada). Porém qualquer um poderia 
matá-la sem que a lei culpasse o autor por isso. (RUIZ, 2012, p. 4).

Na figura do homo sacer encontra-se um dos paradoxos estudados 
pelo filósofo: a vida humana está excluída do direito, sem, contudo, estar 
fora dele. Gera-se a exclusão pela inclusão. O homo sacer é um indivíduo 
que foi legalmente destituído de todas as garantias jurídicas, estando en-
tregue ao poder soberano. Em virtude de o indivíduo estar destituído de 
qualquer garantia jurídica, qualquer um pode fazer o que bem entender 
com sua vida. Ele fica, assim, reduzido à condição de zoé: 

Na sacralidade do homo sacer estaria o registro arqueológico da bio-
política ocidental que vincula a exceção soberana ao modo político 
de capturar a vida humana pelo direito, através de uma exclusão in-
clusiva. A sacralidade do homo sacer seria a fórmula jurídica que, ao 
retirar o direito da vida, a inclui numa zona de anomia, capturando-a, 
desse modo, como controle e exposição da vida de modo inimpu-
tável à total vulnerabilidade da violência. Quando se decreta a con-
dição de sacer sobre uma vida humana, a pessoa é incluída numa 
forma de exceção biopolítica em que sua vida fica reduzida a mera 
vida natural, zoe, sobre a qual estão suspensos os direitos. (RUIZ, 
2013, p. 64). 

Esta figura do direito romano foi retomada por Agamben a fim de 
trazer à tona uma figura bastante presente nos regimes políticos atuais: o 
indivíduo destituído de todos os seus direitos, entregue ao que Agamben 
chamou de vida nua e ao poder soberano: “O homo sacer não só mostra 
a fragilidade da vida humana abandonada pelo direito, mas também – e 
mais importante – revela a existência de uma vontade soberana capaz de 
suspender a ordem e o direito” (RUIZ, 2012, p. 4). Mesmo nas nossas 
atuais democracias estamos à mercê de uma vontade soberana que po-
de, a qualquer momento, decretar a nossa condição de homo sacer. 

Os indivíduos entregues à vida nua não são somente alguns excep-
cionais, que cometeram atos bárbaros, mas também todo indivíduo que 
se encontra desde sempre fora da esfera do direito, a quem se negou 
qualquer garantia jurídica e a quem até os direitos mais básicos foram 
negados. No Brasil, não é difícil encontrar homens, mulheres, crianças e 
idosos entregues a uma vida nua, destituídos de qualquer proteção jurídi-
ca e entregues invariavelmente ao poder soberano, o qual é assumido por 
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8 • Viviane Zarembski Braga

diferentes atores sociais2. Todos estes atores sociais estão imbuídos de 
um poder soberano que pode ser usado para decidir sobre a vida ou a 
morte de outros seres: 

Vidas que não podem ser condenadas oficialmente, mas que po-
dem ser instrumentalizadas, exploradas, controladas, extintas. O 
achatamento biopolítico da vida humana começa pela suspensão 
de direitos, pela negação da cidadania e dos direitos fundamentais 
da pessoa humana. Esta foi a estratégia da senzala, das reservas 
indígenas e dos campos de extermínio nazistas, entre outros. Nes-
ses campos a exceção se tornou a regra da vida. Eles são espaços 
biopolíticos onde se atingiu o clímax da tanatopolítica, que permitiu 
reduzir determinados grupos humanos à mera vida natural: animais 
sem direito, vidas biológicas disponíveis a qualquer experimentação 
ou destruição. (RUIZ, 2012, p. 38). 

A figura do homo sacer, portanto, está presente nas nossas atuais 
democracias nas figuras dos menos favorecidos e dos despossuídos de 
qualquer garantia jurídica. Entretanto, não se limita a elas. Qualquer vida 
humana pode, em algum momento, ser entregue à condição de homo 
sacer, já que todos os indivíduos podem ser reduzidos à mera condição 
biológica se for do desejo de algum poder soberano. Conforme Ruiz 
(2012, p. 39), “Enquanto a vida humana possa atingir o estatuto de mero 
recurso natural, pura vida nua, ninguém estará a salvo da barbárie”. Co-
mo veremos à frente, em diferentes momentos da história foram criadas 
situações em que milhões de indivíduos foram entregues à condição de 
homo sacer, legitimada juridicamente. 

4. O poder soberano e a decisão sobre o estado de exceção 

Quando vida e política, divididos na origem e articulados entre si 
através da terra de ninguém do estado de exceção, na qual habita a 
vida nua, tendem a identificar-se, então toda a vida torna-se sacra e 
toda a política torna-se exceção. (AGAMBEN, 2012a, p. 144). 

Agamben faz um minucioso levantamento acerca do estado de exce-
ção em diferentes regimes jurídicos da história. Esta condição recebeu 
nomes variados como “estado de sítio” ou “estado de necessidade”, mas 
a base é sempre a mesma: a lei autoriza um soberano a decidir sobre 
uma situação extrema na qual uma nova lei deve ser instaurada. Em dife-
rentes momentos da história este recurso foi utilizado, causando prejuízos 

2	 Políticos negligentes, policiais autoritários, operadores da saúde e todos os indivíduos que 
se encontram em uma condição social “superior” e que se consideram no direito de decidir 
pela vida ou pela morte de alguém. 

numero 270 - miolo.indd   8 23/04/2018   17:47:13



Cadernos IHU ideias • 9

irreparáveis à humanidade. Como é possível, então, que as legislações 
de diferentes países e épocas tornem possível decisões arbitrárias de um 
soberano? 

Agamben afirma que o estado de exceção existe para que a ordem 
possa ser novamente instaurada. O objetivo do estado de exceção não é 
o de abolir a norma, mas a suspender temporariamente até que a ordem 
possa ser novamente instaurada: 

[…] o estado de exceção não é nem exterior nem interior ao orde-
namento jurídico e o problema de sua definição diz respeito a um 
patamar, ou a uma zona de indiferença, em que dentro e fora não se 
excluem mas se indeterminam. A suspensão da norma não significa 
sua abolição e a zona de anomia por ela instaurada não é (ou, pelo 
menos, não pretende ser) destituída de relação com a ordem jurídi-
ca. (AGAMBEN, 2004, p. 39). 

Esta zona de anomia instaurada pelo estado de exceção não é moti-
vada por uma lacuna na legislação, que deve ser revista, mas existe pre-
cisamente para preservar que a legislação possa continuar sendo execu-
tada. Novamente nos encontramos em um paradoxo no qual não é 
possível definir com exatidão o limiar entre a lei e a vontade arbitrária do 
soberano; a lei, mais uma vez, cria as possibilidades de sua suspensão: 

É como se o direito contivesse uma fratura essencial entre o esta-
belecimento da norma e sua aplicação e que, em caso extremo, só 
pudesse ser preenchida pelo estado de exceção, ou seja, criando-se 
uma área onde sua aplicação é suspensa, mas onde a lei, enquanto 
tal, permanece em vigor. (AGAMBEN, 2004, p. 48-49). 

Esta “autorização” jurídica para a suspensão da lei outorga ao poder 
soberano a condição de decidir a qualquer tempo se quer continuar res-
peitando a ordem vigente ou se prefere instaurar uma nova ordem, a fim 
de garantir que seus projetos sejam levados a cabo. Segundo Agamben, 
“Se ao soberano, na medida em que decide sobre o estado de exceção, 
compete em qualquer tempo o poder de decidir sobre o ponto em que a 
vida cessa de ser politicamente relevante” (AGAMBEN, 2012a, p. 138), 
isto deixa claro que o soberano tem, no dispositivo do estado de exceção, 
uma possibilidade de decidir sobre a vida e morte de seus “súditos”. 
Aqueles que deixam de ser relevantes ou que interferem na estrutura do 
sistema, transformam-se em pura vida nua e podem, sem infringir a lei, 
ser descartados. Diante disto podemos perceber como a vida humana se 
torna vulnerável frente a um dispositivo como este, que pode decidir sobre 
a vida e a morte de indivíduos e grupos humanos: “Nessa condição, a vida 
humana se torna frágil, vulnerável e facilmente controlável. O estado de 
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exceção visa sempre o controle (bio)político da vida humana, tornando-se 
uma técnica biopolítica e policial muito eficiente para controlar e governar 
os grupos sociais perigosos” (RUIZ, 2012, p. 22). 

O dispositivo do estado de exceção é tão interessante para os go-
vernantes que Agamben demonstra como seu uso foi se aprimorando 
com o passar do tempo e terminou por não ser mais compreendido co-
mo uma solução extrema para casos excepcionais, mas sim como uma 
prática de governo. A Primeira Guerra Mundial e os anos que se segui-
ram foram, segundo Agamben (2004, p. 19), o laboratório para aperfei-
çoar o estado de exceção como mecanismo de governo, destacando-se 
o caráter duradouro que o dispositivo pode tomar. Um dos aspectos es-
senciais se dá pela indistinção entre Poder Legislativo, Executivo e Ju-
diciário. Esta prática duradoura de governo foi vista, por exemplo, no 
regime nazista e nas ditaduras ocorridas na América Latina. Todos estes 
governos autoritários e totalitários agiram dentro da legalidade, sob o 
recurso jurídico do estado de exceção. Segundo a leitura de Agamben, 
o estado moderno se formou dentro de uma lógica que incorporou o 
estado de exceção como prática de governo e que a utiliza, cada vez 
mais, como um recurso corriqueiro. O regime nazista também é uma 
amostra exemplar do estado de exceção: 

Quando o regime nazista decide desnacionalizar todos os judeus 
reduzindo-os a pura vida nua, tornando-os, portanto, matáveis por 
qualquer um sem punição, o nazismo não inovou uma barbárie 
contra a humanidade, mas apenas deu sequência a uma prática 
comum do Estado moderno, só que em proporções tanatopolíti-
cas antes nunca vistas. O que aterroriza no nazismo não é sua 
barbárie, mas tê-la cometido dentro da legalidade que o estado 
de direito lhe permitia ao aplicar legalmente o estado de exceção 
permanente e não aboli-lo nunca. O mais surpreendente é que o 
estado nazista não cometeu um ato de ilegalidade jurídica. (RUIZ, 
2012, p. 11). 

O sentido do uso do termo soberano mostra aqui sua razão, já 
que uma única pessoa tem o poder de decidir sobre o estado de exce-
ção. Uma única pessoa tem o poder de suspender o direito de grupos 
de pessoas e agir de maneira arbitrária, sem agir de maneira ilegal. 
Uma vez que os estados modernos passaram cada vez mais a utilizar 
o dispositivo como técnica de governo, percebe-se uma inversão da 
ordem (AGAMBEN, 2004): não há mais uma nítida distinção entre 
os diferentes tipos de constituição e há uma linha tênue entre demo-
cracia e o absolutismo. 
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5. Espaço próprio do estado de exceção: o campo

o campo é o espaço que se abre quando o estado de exceção come-
ça a tornar-se a regra. (AGAMBEN, 2012a, p. 164).

O caminho percorrido até aqui nos levou à compreensão de que o 
campo – de concentração, de extermínio, de refugiados – é o resultado de 
uma política biológica, que regula a vida dos indivíduos e que possui em 
seu aparato legal as condições de criar uma vida nua e um estado de 
exceção: situações nas quais os indivíduos estão despojados de suas 
características sociais e expostos ao desejo de um soberano. Vida e polí-
tica se ligam para formar uma nova biopolítica, na qual o desejo não se 
concentra mais em salvar a vida humana, mas em promover o seu fim: 

Vida e política – originalmente separados – tornam-se idênticos, toda 
a vida dessa maneira se torna sagrada e toda a política se torna ex-
ceção. A política torna-se necessariamente biopolítica, ela é como tal 
totalitária e produz constantemente a “vida desnuda” […]. Ao invés 
de potenciar a vida, como em Foucault, o alvo da biopolítica moderna 
é a produção, respectivamente o aniquilamento do outro, do excluí-
do. (BAUMANN, 2003. p. 13). 

Para Agamben (2012a), o surgimento do campo marca de maneira 
decisiva o espaço político da modernidade, uma vez que é a culminância 
de uma série de mecanismos empregados para a exclusão de vidas inde-
sejadas e que assume dentre as suas funções o cuidado com a vida bio-
lógica dos indivíduos. Não há mais uma suspensão provisória da ordem, 
mas, sim, um local em que a ordem não vigora. Neste espaço, a exceção 
é a regra absoluta e toda a vida pode ser capturada. O campo marca, 
desta maneira, uma nova ordem política, instituindo nela não somente 
uma condição temporal, mas também espacial: em um local determinado, 
todas as leis foram suspensas e impera nele o poder de um soberano. Os 
indivíduos ali enclausurados, na figura de corpos indesejados, estão en-
tregues a toda sorte de torturas e experimentos, já que são exatamente a 
figura da vida nua, simples zoé, desvinculados de qualquer relação jurídi-
ca ou social. Diante disso, Agamben afirma que o nazismo foi o “primeiro 
Estado radicalmente biopolítico” (AGAMBEN, 2012a, p. 138), uma vez 
que apresenta todos os dispositivos e métodos biopolíticos, inclusive com 
a culminância de imensos campos, nos quais os indivíduos eram entre-
gues à vida nua, tendo sido praticadas todas as atrocidades já conhecidas 
pela história, dentro de um regime juridicamente válido. É interessante 
observar que o filósofo acredita poder encontrar no campo a figura mais 
próxima daquilo que ele chamou de vida nua: uma vida completamente 
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despojada de aspectos humanos, reduzida às condições biológicas. Se-
gundo ele, 

Aquilo que chamo vida nua é uma produção específica do poder e 
não um dado natural. Enquanto nos movimentarmos no espaço e re-
trocedermos no tempo, jamais encontraremos – nem sequer as con-
dições mais primitivas – um homem sem linguagem e sem cultura. 
Nem sequer a criança é vida nua: ao contrário, vive em uma espécie 
de corte bizantina na qual cada ato está sempre já revestido de suas 
formas cerimoniais. Podemos, por outro lado, produzir artificialmente 
condições nas quais algo assim como uma vida nua se separa de 
seu contexto: o muçulmano em Auschwitz, a pessoa em estado de 
coma etc. (AGAMBEN, 2006, p. 135).

O “muçulmano”3 ou a pessoa em estado de coma podem caracteri-
zar a vida nua porque são figuras emblemáticas daquilo que a expressão 
quer dizer. Não podemos compreender vida nua como um indivíduo em 
uma determinada condição pré-humana, mas, sim, talvez possamos di-
zer, numa condição “pós-humana”. Quando tudo o que o ligava à condi-
ção de ser humano já não existe e ele se encontra ligado apenas às fun-
ções biológicas de seu corpo. Os dois – tanto aquele que está em estado 
de coma quanto o “muçulmano” – encontram-se sob a responsabilidade 
de um poder soberano, este sim investido de traços humanos, que tem 
condições de decidir sobre sua vida ou sua morte. 

Há ainda mais um aspecto que evidencia o caráter biopolítico do 
nazismo, destacado por Agamben (2012a): um programa criado no início 
do governo de Hitler, chamado Euthanasie-Programm für unheilbaren 
Kranken, o qual propunha isolar e praticar eutanásia naqueles pacientes 
que não tinham perspectivas de cura, com um discurso humanitário que 
visava ao bem daqueles que sofriam. Obviamente este programa não ren-
deria lucro ao sistema, mas era, desde o início, um mecanismo para inter-

3	 A figura do muçulmano é trabalhada por Agamben no livro O que resta de Auschwitz. No 
início do capítulo destinado ao estudo desta figura, pode-se ler a definição do muçulmano 
dada por J. Améry em seu livro Jenseits von Schuld und Sühne. Bewältigungsversuche 
eines Überwältigen: “O assim chamado Muselmann, como era denominado, na linguagem 
do Lager, o prisioneiro que havia abandonado qualquer esperança e que havia sido aban-
donado pelos companheiros, já não dispunha de um âmbito de conhecimento capaz de 
lhe permitir discernimento entre bem e mal, entre nobreza e vileza, entre espiritualidade e 
não espiritualidade. Era um cadáver ambulante, um feixe de funções físicas já em agonia” 
(AMÉRY, 1987, p. 39 apud AGAMBEN, 2008, p. 49). Na definição de Osvaldo Giacoia Ju-
nior, muçulmano “trata-se de uma vida destituída de todo predicado propriamente humano 
e reduzida ao limite mínimo de um feixe de funções biológicas no limite do esgotamento. 
Essa figura corresponde àquilo que resta do homem depois de ter sido despojado de todos 
os predicados que qualificam a condição humana, humanidade; ou seja, refere-se ao extra-
to meramente biológico e ao conjunto de suas funções em estado de extinção” (GIACOIA 
JUNIOR, 2013, p. 70).
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ferir na vida e na morte dos indivíduos, deixando claros seus anseios 
biopolíticos, convertendo-se, neste momento, em tanatopolítica. O sobe-
rano, ao assumir o dever de garantir a integridade do corpo biológico da 
nação, tinha o direito de decidir sobre os corpos que não eram favoráveis 
a ela. 

Neste processo, os campos nazistas marcam o auge de um projeto 
biopolítico “cuja lógica é a exceção, a exceção tornada regra – nele vige 
soberanamente um poder de decisão perante o qual toda vida é vida nua: 
matável e insacrificável” (GIACOIA JUNIOR, 2008, p. 295). Eles, entretan-
to, não foram os únicos existentes. Houve, na história, diferentes momen-
tos em que campos4 foram criados a fim de aprisionar indivíduos indese-
jados e transformados em pura vida nua. Castor Ruiz (2012) cita dois 
momentos da história em que a estrutura jurídica de um campo foi criada 
para agrupar indivíduos: as senzalas no período da escravidão e as reser-
vas indígenas estadunidenses. Para o autor as senzalas foram, inclusive, 
os primeiros campos biopolíticos modernos: 

Seguindo a definição de Agamben, o campo é o espaço onde a ex-
ceção se torna a norma. Segundo essa definição, a senzala tem o 
terrível “privilégio” de ser a primeira experiência de campo criada pe-
lo Estado moderno. Sendo a escravidão a primeira experiência bio e 
tanatopolítica moderna, a senzala configura-se como o espaço físico 
e demográfico onde a exceção é a norma. (RUIZ, 2012, p. 16). 

Na senzala a figura do soberano está retratada na figura do feitor, o 
qual decide sobre a vida e a morte daqueles que ali habitam. Os escravos 
estão em um estado de exceção permanente. Esta situação está ampara-
da pelo direito, pois o Estado moderno criou leis para regulamentar a 
compra e venda de indivíduos, dando plenos poderes àqueles que fos-
sem os “donos” de outros seres humanos: “A senzala é o paradigma da 
anomia do campo criada pelo Estado, consentida pelo direito, mas fora de 
qualquer direito” (RUIZ, 2012, p. 17). Isto mostra que a escravidão era um 
instrumento jurídico legítimo, mas que os escravos encontravam-se fora 
do campo do direito, uma vez que um soberano exercia total controle so-

4	 Os nomes dados a estes locais não são relevantes. O que importa é observar a estrutura 
que todos eles têm em comum. Após visitar um “centro de permanência temporária” em 
Triste, Agamben disse o seguinte: “A questão nominal não me interessa, mas sim qual é 
a estrutura jurídica desses lugares. Os nomes não têm nenhuma importância: recordemos 
que o Instituto que regulava os ‘Lager’ [campos] nazis se chamavam de “Schutzhaft”, ou se-
ja “custódia sob proteção”. É necessário perguntar-se se existem “campos” hoje na Europa. 
Além disso, o que é importantíssimo, é preciso indagar sobre as condições materiais. Estes 
lugares foram pensados como “espaços de exceção” desde o início. São zonas pensadas 
como zonas de exceção em um sentido técnico, como eram zonas de suspensão absoluta 
da lei os campos de concentração, onde – como disse Hannah Arendt – ‘tudo era possível, 
justamente porque a lei estava suspensa’”. (AGAMBEN, 2003, p. 5). 
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bre sua vida e sua morte, relação desprovida de qualquer vínculo jurídico 
além do vínculo de ser o senhor o possuidor de um bem e, como possui-
dor, pode fazer o que melhor lhe aprouver com aquilo que lhe pertence. A 
situação das reservas indígenas americanas é semelhante: foram criados 
espaços “sem lei” nos quais os indígenas foram confinados. Não podiam 
sair destas reservas; caso o fizessem, poderiam ser considerados crimi-
nosos e, se fossem mortos, os assassinos não seriam penalizados. As 
reservas eram, portanto, espaços sem lei que deixavam a vida dos indí-
genas extremamente vulnerável. Segundo Ruiz, “As reservas indígenas 
foram uma experiência jurídica bem sucedida de controle biopolítico de 
populações indesejadas. Elas experimentaram a potencialidade e eficiên-
cia do campo como figura biopolítica para controlar populações adversas” 
(RUIZ, 2012, p. 18). O resultado deste mecanismo de controle foi o exter-
mínio em massa dos indígenas estadunidenses. 

Hoje ainda temos locais que podem ser chamados de campos, que 
servem para os mesmos fins dos campos nazistas – talvez os atos contra 
a vida humana cometidos neles não sejam tão brutais, mas a estrutura 
jurídica e a condição de vida nua é a mesma, uma vez que “O campo é 
uma figura versátil que se adapta a contextos sociais e históricos diferen-
tes mantendo a lógica biopolítica da exceção” (RUIZ, 2012, p. 19). Dentre 
estes locais existentes ainda hoje, Agamben acrescenta os presentes nos 
aeroportos, nos quais são “presas” as pessoas que não possuem visto 
para ingressar no país, bem como as periferias de muitas cidades, dentre 
as quais podemos acrescentar as periferias do nosso país, já que muitas 
correspondem a verdadeiros estados de exceção, nos quais uma nova 
ordem política é instaurada, visto que o Estado deixa de intervir nestes 
locais e, portanto, abre espaço para que outros agentes assumam o con-
trole deles. O nível da barbárie cometida nos campos modernos pode 
variar, dependendo dos agentes soberanos envolvidos: 

Se isto é verdadeiro, se a essência do campo consiste na mate-
rialização do estado de exceção e na consequente criação de um 
espaço em que a vida nua e a norma entram em um limiar de indis-
tinção, devemos admitir, então, que nos encontramos virtualmente 
na presença de um campo toda vez que é criada uma tal estrutura, 
independentemente da natureza dos crimes que aí são cometidos e 
qualquer que seja a sua denominação topográfica ou específica. [...] 
Em todos estes casos, um local aparentemente anódino [...] delimita 
na realidade um espaço no qual o ordenamento normal é de fato 
suspenso, e que aí se cometam ou não atrocidades não depende 
do direito, mas somente da civilidade e do senso ético da polícia 
que age provisoriamente como soberana [...]. (AGAMBEN, 2012a, 
p. 169-170). 
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A conclusão a que chegamos com Agamben é a de que a política 
atual continua – e parece que cada vez mais – utilizando os mecanismos 
de exceção e criando espaços em que a figura do campo está presente, 
limitando, com isso, nossa atuação democrática. 

6. Considerações finais

Ao final do texto, parecemo-nos forçados a concordar com os críticos 
de Agamben, quando afirmam que seu pensamento é extremamente pes-
simista. Seu pensamento parece nos tirar a ilusão da democracia, bem 
como a ilusão de que ações devastadoras como o nazismo e a escravidão 
ficaram no passado, já não são mais possíveis. Ao contrário, “[…] Agam-
ben reconhece e denuncia o fato de que o estado de exceção (um estado 
de morte) agora abrange toda estrutura de poder e esvazia de modo radi-
cal toda experiência e definição de democracia” (NEGRI, 2003, p. 11). 
Percebemos que as condições legais que possibilitaram tais momentos 
continuam presentes nas democracias atuais e que “[...] é o poder (tam-
bém na forma da ciência) que decide, em última análise, sobre o que é 
uma vida humana e sobre o que ela não é” (AGAMBEN, 2012b). O poder 
soberano, em suas diversas formas, decide quais indivíduos devem viver 
e quais devem morrer, seja nos campos de extermínio “clássicos”, seja 
nos campos atuais, nos quais a vida humana também se configura por 
pura vida nua, vida matável e descartável. 
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